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CONTRATO N° 012/2025 
Inexigibilídade n° 003/2025 
Processo Administrativo n° 004/2025

0  MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
na Rua Onildo Gomes, n° 134, Centro, Campestre do Maranhão - MA, CEP: 65.96.8-QOQ, inscrita no 
CNPJ N° 01.598.550/0001-17, representada peio Secretário Municipal de Planejamento, neste ato 
representado pelo Secretário, o Sr. Jasiei de Oliveira Lima, inscrito no RG: 06468820702 e CPF n°. 
018.521.613-70, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado o Sr. Jaílson Milhomen da 
Silva inscrita no CPF n.° 053.907.793-39, residente e domiciliado em Campestre do Maranháo/MA, de 
ora em diante denominado simplesmente CONTRATADO, têm justo e acordado o presente instrumento, 
proveniente de Processo administrativo n° 004/2025 e em observância às disposições do Artigo 74, inciso 

da Lei n° 14.133, de 1o de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilídade de Licitação n. 003/2025, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas.

I CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO (Art. 92. le ll)

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO Locação de um bem imóvel situado 
na Rua Amazonas, s/n, Bairro; Centro, Campestre do Maranhão -  MA, para o funcionamento da 
secretaria de transporte, para atender as necessidades da administração pública do Município de 
Campestre do Maranhão,

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Termo ce Referência;
1.2.2. Termo de Vistoria do Imóvel;

CLÁUSULA SEGUNDA-VIGÊNCIA

2.1. O presente contrato terá vigência de 12(doze} meses a partir da data de sua assinatura, podendo 
ser renovado conforme interesse das partes ou por interesse exclusivo da Administração, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133. de 2021,

2.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, quando o  objeto não for concluído no período firmado 
acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 
instrumento.

CLÁÜSULA T E R m R A ^- m E L O S  D E ^E X EcO cÂ oYG E sfÃ O  CONTRATUAlsla r t .  92. IV. V lfe  
XVil» _________

A Contratada, durântê-toda a e » u ;ça o  do contrato, deverá manter todas as condições de habilitação e 
qualificação erigidas;.

Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da Contratada, a mesma será 
notificada, por escrito, sem prejuizo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05. 
(cinco) dias úteis, regularizar tal situação ouj; no mesmo prazo, apresentar defesa, em processo 
administrativo instaurado para esse fim específico.

O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o suòitem antenor poderá ser
Ï&I í.snb
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prorrogado uma vez e por igua! período, a critério da Contratante.

fiíâõ havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Ccntratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis peia fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista- quanto à 
inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado peia 
Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
re s e b te tí lí  cfe sfeu&cridli&s.

Persistindo a irreguiaridade, a Contratante, em decisão fundamentada, deverá aplicar a penalidade 
cabível nos autos do processo administrativo correspondente.

Q contrato ou documento similar deverá ser executado fielmente peias partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de .2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, capuf).

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, a execução será prorrogada 
automaticamente peio tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila 
(Lei n° 14.133/2021, art. 115, §5°). ............... .......................

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contraio, ou pelos 
respetivos ;subsfi|a:tos (L#:fl^ il4 i1:3iffi021,;afí; tífVçapúff.

Ó  fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
oMrâÍQ;, determinando o que íor necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 
(Lei n° 14.1.33/2021, art. 117, §1°).

O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a aaoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei n° 
14.133/2021, art. 117, §2°).

O contraiado deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do 
contrato. (Lei n° 14.133/2021, art. 118).

O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover,, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021, art. 119).

0  contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pe;o contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120).

As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim;

c U O sü l ã q Oa r t ã  - s u b c o n t r a t a ç ã o

41 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA -  DO VALOR PACTUADO
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5-t |  : f 0r !oía! *  “ frtrateçâo é de R$ 8.400,00 (Oito rni! e quatrocentos reais) anual que será pago 
em 12 (doze) parcelas iguais e sucessivas de Bg 700,00 (Setecentos reais) mensais.

CLÁUSULA SEXTA PA6ÃMÍNfolartT92. V e VÜ ..”  ~ -------

0  aluguel mensal vencerá no último dia de cada mês. Os pagamentos serão efetuados pela LOCATÁRIA 
ate o 15° (dêcímo quinto) dia útil a contar da data de recebimento da Nota Fiscal/Faíura, mediante Ordem 
Bancaria, em conta dèsipada p i lo #  LOCADOR (A).

Á  L0CÁTÁRIA v e fc r ià ,. quanto à regularidade fiscal e trabalhista, sendo o resultado da consulta 
impresso, autenticado e juntado ao processo.

Havendo erro ou falta de apresentação co documento de cobrança ou dos documentos pertinentes à 
locação, ou, ainda, outro fator causado pelo LOCADOR (A) que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento Ceará pendente até que a situação seja saneada. Nessa hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
1 A / > / l T A  f 5 i  A  1 * r  :

CLÁ U S U U  SÉTIMA - REAJUSTE íart. 92. V)

7 .1  Os preços inicialmente contratados são fixos. Será reajustado anualmente segundo a variação do 
IPCA acumulado durante o ano,

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X. XI e XIV)

O LOCATÁRIO obriga-se a:

Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste contrato;

Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza deste e com o 
fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

Realizar vistoria do imóvel, por ocasião da entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do 
estado do imóvel, fazendo constar do Termo de Vistoria os eventuais defeitos existentes;

Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento de descrição 
minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes 
do uso normas:

Comunicar so LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem como ás 
eventuais turbações de terceiros;

Consentir com a realização de reparos urgentes, â cargo do LOCADOR, assegurando-se o direito ao 
abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de dez dias, nos termos do artigo 2© 
da Lei n* 8.245, de 1991;

Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, provocados por 
seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;

Não modificar a íoôíiá externa ou interna do imóvel, sem o eohSêWirnente prévio e por escrito do 
LOCADOR;

M JQ:'Úfíé4p ( í l 1' 134 - CtJr-J’ : ’ CrP C‘:S03 OüO, C<jnine::-i‘ e íJó Mí.;/ai'hüO ^!A  
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Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança ca tributos e encargos condominiais
na° f ja de seu 8ncar9° ‘ bem como qualquer intimação, muita ou e á g m m  de 

autonaade publica, ainda que direcionada ao LOCATARIO;

exempkr deSpeSaS ordinári9S' entendidas como aquelas necessárias à sua administração, como, por

a) consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;
b) limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências de uso comum;
e} manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos, elétricos, mecânicos e de 
segurança, de uso comum;
d), pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas de uso comum;

Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários, mediante prévia combinação de 
dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por terceiros, na hipótese prevista no artiao 
2 ? d |L # n ^ 8 ,2 « váeT®Í1; * ..... . '

^ j Usu.LA. Ng NA -O B R IG AÇÕESDÕ~CONTRATADoT a it 92, m x v T ^ X V í i r  "~ ~  "

O LOCADOR obriga-se a:

Entregar c imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita ©bsêrvânsfe 
das especificações do Termo de Referência e de sua proposta;

Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de ordem jurídica 
capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos 
cabíveis, inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da 
Administração;

Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

Fornecer ao LOCATÁRIO descrição minuciosa fio estado do imóvei, quando de sua vistoria para entrega, 
com expressa referência aos eventuais defeitos existentes;

Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminado das importâncias pagas, vedada a quitação genérica;

Pa9ar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas compreendidas as 
despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente ou de seu fiador;

Entregar, em perfeito estado oe funcionamento, os sistemas combate a incêndio e rede de lógica, bem 
como o sistema hidráulico e a rece elétrica;

Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e cuaiificação exigidas no 
processo de contratação;

Sua Qwlmdoimi, m -  «FSSMÍ-O&i
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Exib.^ 30 LOCATÁRIO, quando solicitado, os comprovantes relativos às parcelas que estejam sendo
©XlQluâS.j

P a |â f o prêmio de seguro complementar contra incêndio;

Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a  apresentação
........... ... ........

[CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES ÀLGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lein° 13.709. d® 14 de aaoslo de 2018 ÍLGPDT auantn a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

Í0..2, Os dados obtidos somento poderão ser utiiizados pars ss finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.

É vedado o compartilhamento com terceiros aos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  GARANTIA DE EXECUÇÃO {art. 92, Xli e Xill) e BENFEITORIAS 
E CONSERVAÇÃO ______  '

10.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO, ainda que não autorizadas pelo 
LOCADOR, bem como as úteis, desde que :autpriz;â$fals7/̂ gflo; indenizáveis e permitem o exercício do 
direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da Lei 8.245, de 1991, e o artigo 578 do Código Civil.

10.2. O LOCATÁRIO fica descie já autorizada a fazer, no imóvel locado, as adaptações indispensáveis 
ao desempenho das suas atividades.

10,4 Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como iamoris, biombos, cofre 
construído, tapetes, etc., poderão ser retiradas pelo LOCATÁRIO, devendo o imóvel locado, entretanto, 
ser devolvido com os seus respectivos acessórios.

10.4. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições ern que foi recebido pelo 
LOCATÁRIO, conforme documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega, 
salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal.

f CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art.9Ü7x íV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nü í l;1 M -d e  2021. o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução pardal do contrato que cause grave dane á Administração ou ao 
funcionamento dos sen/iços ou produtos públicos ouad interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

C o i f i t x  t «.r f*  C l 1' tXO, L x í v  A í '3
i.Nr'í * Ŝ S-.ShÚ/ÍH)úúl~t/

Página 5  $



!£■“ :SEGREm«IA DE
PLANEJAMENTO

P»êRÊ;TA>H AflÉ.
SÍMPESTRE

= ^ ^ D O  M A R A N H Ã O
u‘&- if-t i i* ,  v /

9) comportar-se de modo imdõneo oü cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
a. Advertência, quando o contratado der causa á inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $2°. da Lei n° 14.133, de 2021):
ffe Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b", “c” e 
y  do subitem acima deste Conirato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais qrave 
:Í r t ; i m : l # , i a L i y  m i 3 a . d 8 ^ 2 ^  ..... .......... a ,
c. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas V ,  T , "g" e^h ” do suDitem acima deste Contrato, bem como pjtg: alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais qrave (art. 15.6. §5®, da Lei n° 14133 de ?Q?1)
d. iw lfe ;  ' ...............
(1) moratória c'e 0,01% (por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimpiida 
até o limite de 30 (trinta) dias;

12.3, Â^apiigâfãô das sanções realizar-se-á em que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput i  parágrafos do art. 
158 da Lei n° 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. ......................

Í2.4, Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1°, da Lei n° 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
c) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade* eonídmrig ii^rltias e orientações dos 
órgãos de controie.

12.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021. ou em outras ieis íte 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
n° 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

í â f . A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
•serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à emprosa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia (art, 160, da Lei n° 14.133, de 2021)

12.7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, infdrmãr e manter atuaiizadcs os dacos feiativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no C adastro  Nacional de E m presas in idõneas o Suspensas (Ce;s) e no C adastro  Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito dG Poder Executivo Federai. (Art. 161. da Lei n°

12.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis do reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

Hüú: Úmiífú ]'i4 , CiPutyGS í}00,",
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J ^ U S U L A  ^ « ^ E R C Ê J R Ã  - j A  EXTlNÇÂO CONTRATUAL (art. 92. XIX)

13 1- 0  contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes.

c S S í r f n n f S 1^ nã0 foremi ;umpridas no Pfazo g u ia d o ;  a vigência ficará prorrogada até a 
'm  m  qüe Vera 3 Administraçã0 Providenciar a readequação do cronograma

13.3. Quando a não coiciusão do contrato referida no item anterior decorrer de cu!pa fecontratasló;' 
aj tfcara ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas' e
b) podera a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em rei psraâ confirM ade-dâ/execu^

O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por aigum dos motivos previstos no artigo 137 áa Lei n° U . i k m  
amigavelmente, assegurados o^cbntridillri© & a ampla defesa.

13.5. Nesta hipótese, apiicam-se também os artigos 138 e 139 ca mesma Lei.
a) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não enseiará a rescisão

não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
ty  Se a opéíáfao: implicar mMãnga tia  pe:§s0ajuridica cüntrátàda, deverá ser formalizado termo aditivo 
para a ltifâ ç le  subjetiva.
c ) O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
d) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
e) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
f) Indenizações e muitas.

13,É, A extinção dc contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequiiibrio econômicc- 
financeiro, hipótese em que será concedida ihdenizaçio pór meio dc termo indenizatórlo (art. 131 caout, 
da Lei n.° 14.133. da ?n?1. — •— K- 1

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. Vllll

14-, t.  As despesas decorrentes da presente contratação ccrrerão á conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento.

Ö R ß fe  01= PREFEITURA
U N ID AD E#- S é3R lTÀ ilA  iUfSlôlPâL DE INFRA5STRUTURA
DOTAÇÃO QRÇAttNTABK 04 122 0015 2075 Â0--Â^TE Í^|^Õ TO ;'^C R ETA R 1A-M U N M P A L DE 
INFRAESTRUTURA
NATUREZA: 3.3.90.36.00 -  Outros serviços de tereeims -  Pessoa Física

14.2, A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, medlajite AposfaffiSfitô.

C LÁ U SU LA  D É C IM A  Q U IN TA  -  DOS C ASO S O M ISSO S íart. 92. Ill)

íBÁ i Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14,133. de 2021, e dernais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078. de 1990- Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos 
contratos.
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Campesíre do Maranhão - MA, 21 de janeiro de 2025.
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JASíEL DE OLIVEIRA LIMA

Secretário municipal de Planejamento 
Portaria n° 13/01/2025 
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